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A violência obstétrica, também chamada de
desrespeito, abuso ou maus-tratos no parto, é  
um problema de saúde pública com impactos
físicos, emocionais e sociais. No Brasil, revisões
recentes mostram que a prevalência varia
conforme método e população estudada. Atinge
sobretudo mulheres negras, adolescentes ou
mullheres acima de 35 anos, com menor
escolaridade e usuárias do SUS, principalmente
durante à assistência ao parto vaginal e ao
abortamento. Suas consequências incluem:
maior risco de depressão pós-parto, estresse
pós-traumático, dificuldades no puerpério e
menor adesão ao aleitamento materno (Leite et
al., 2024).

Em panorama internacional, meta-análises
recentes estimam prevalências elevadas. Um
estudo global reportou que mais da metade das
mulheres vivenciam alguma forma de violência,
sendo o “cuidado sem consentimento” o evento
mais frequente (Hakimi et al., 2025). Mesmo em
países de alta renda, a prevalência combinada
foi de 45,3% (IC95% 27,5–63,0), com destaque
para gritos, pedidos de ajuda ignorados,
restrição analgésica e uso de manobras como a
manobra de Kristeller (Fraser et al., 2025).
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No Brasil, estudo recente confirmou associação
significativa entre sofrer múltiplas formas de
desrespeito/abuso no parto e maior chance de
depressão pós-parto, com risco crescente
conforme o número de violações vivenciadas
(Conceição; Madeiro, 2024). Em contrapartida,
práticas respeitosas como plano de parto, boa
comunicação, apoio social e contato pele a pele
reduzem as consequências negativas (Yohannes
et al., 2023).

Há caminhos eficazes para prevenção da violência
obstétrica: intervenções centradas na pessoa,
formação de profissionais, monitoramento e
suporte legal. Essas ações contribuem para
reduzir maus-tratos e promover um parto
humanizado e respeitoso (Yalley et al., 2024).

Esta cartilha tem como finalidade informar e
orientar gestantes sobre seus direitos, esclarecer
quais práticas configuram violência obstétrica,
indicar formas de prevenção e canais de
denúncia. Nosso objetivo é que cada mulher
conheça e exerça seus direitos, vivencie um parto
seguro e respeitoso e seja protagonista da  sua
experiência de parir.
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Qualquer forma de desrespeito, negligência,
ou abuso. Pode ser física, psicológica ou
verbal, dirigido à gestante, parturiente ou
puérpera durante o pré-natal, parto ou pós-
parto (Leite et al., 2024). 

a qualquer momento você ou
seu acompanhante pode
solicitar a troca de

profissional!

O QUE É 
          VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA?

FIQUE LIGADA

Pode ocorrer em diferentes ambientes de
saúde, como hospitais, maternidades,
clínicas e atendimentos domiciliares. Pode
ser praticada por qualquer profissional que
preste assistência obstétrica: médicos,
enfermeiros, técnicos de enfermagem e
outros (Melo et al., 2022).

A MULHER POSSUI DIREITO
de ser informada quanto ao seu estado
de saú de e aos procedimentos indicados.

E OS PROFISSIONAIS
DE SAÚDE POSSUEM  OBRIGAÇ Ã O 
de explicar a finalidade de cada intervenç ã o
e tratamento, seus riscos e as alternativas
disponíveis.
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EXEMPLOS DE VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA

Impedimento de
Acompanhante

Impedir a gestante de ter
acompanhante vai contra a
Lei do Acompanhante nº
11.108/2005, que garante
esse direito essencial à
mulher durante o parto.

Abuso Verbal
Gritos, ironias e

humilhaç õ es sã o formas
de abuso verbal. Podem

causar traumas
emocionais significativos
à s mulheres durante e

apó s o parto.

Negar informaç õ es sobre os
procedimentos é  uma forma
de violê ncia obsté trica que

impede a gestante de
tomar decisõ es informadas

sobre seu corpo e seu
parto.

Negaç ã o de
Informaç õ es

Ex: “Na hora de
fazer, nã o gritou!”

(Goiabeira et al., 2022)

 (Leite et al., 2024)

 (Cantor et al., 2024)

Fonte: Copyright © 2010-2025
Freepik Company S.L.
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EXEMPLOS DE VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA

Intervenç õ es
Desnecessá rias

Intervenç õ es desnecessá rias,
como episiotomia (corte no

períneo) sem indicaç ã o
aceitá vel, podem causar dor e
traumas físicos, sendo prá ticas
desrespeitosas e injustificadas.

Manobra de
Kristeller

Consiste em empurrar a
barriga da gestante durante

o nascimento. É  uma
intervenç ã o desnecessá ria,
que coloca em risco mã e e

bebê .

Parto cesá reo sem
justificativa clínica é  uma
violaç ã o dos direitos da

mulher e pode resultar em
riscos à  saú de e

repercussõ es futuras.

Parto Cesá reo
Injustificado

(Nascimento et al., 2021)

(Sousa; Araú jo et al., 2022)

(Cassenote et al., 2024; Castillo et
al., 2023).

Fonte: Calezulato (2012).

Fonte: Facebook Na'yuum "Criando
juntos" (2025).
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REALIZAR

DIFICULTAR

NEGAR

IMPEDIR 

REALIZAR

EXEMPLOS DE VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA

Negligê ncia à  Dor
Negligenciar a dor da mulher
durante o trabalho de parto,
nã o oferecendo mé todos de

alívio. O manejo da dor
favorece uma experiê ncia

positiva do parto.
 (Leite et al., 2024).
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Acompanhante de livre escolha

Respeito nas decisões e escolha

Informações sobre procedimento

Intervenções apenas necessárias  

Alivio da dor gatantido

Contato pele a pele imediato

Seus direitos durante a
gestação e parto

(Gioabeira et al. , 2022).

(Cantor et al., 2024).

(Sousa; Araújo, 2022).

 (Leite et al., 2024). 

(Silva et al.,  2024). 

(Cantor et al., 2024).
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Direito à informação clara e acessível

Direitos da Mulher em Caso de
Perda Gestacional (Aborto ou

Natimorto)

A mulher tem direito de receber explicações
completas sobre seu estado de saúde, as causas da
perda (quando identificáveis), os procedimentos

necessários (como curetagem, indução ou parto) e
os riscos envolvidos.

Deve ser informada de forma respeitosa, sem
julgamento moral ou religioso, garantindo autonomia

sobre sua saúde.

E possui o direito a ter seus prontuários e exames
médicos disponibilizados, sempre que solicitar.

 (Vescovi; Levandowski, 2021)
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Direito a acompanhante de escolha

Tanto na internação hospitalar quanto em
procedimentos relacionados ao aborto ou parto de

natimorto, a mulher tem direito de estar
acompanhada por uma pessoa de sua confiança.

Esse direito está previsto na Lei nº 11.108/2005, que
garante acompanhante durante todo o trabalho de
parto, parto e pós-parto imediato aplicável também

nos casos de natimorto (Goiabeira et al., 2022).



Direito ao cuidado emocional e
psicológico

Direitos da Mulher em Caso de
Perda Gestacional (Aborto ou

Natimorto)
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Direito à decisão sobre o corpo e sobre o
feto

A mulher deve ser ouvida sobre como deseja que seja
conduzido o processo: escolha do método de

esvaziamento uterino (quando houver opções seguras)
ou da forma do parto (em caso de natimorto).

Possui o direito de decidir sobre a destinação do corpo do
seu bebê, podendo optar por sepultamento ou deixar sob
responsabilidade do hospital, conforme legislação local.

Também deve ser respeitada a sua vontade de não ver o
bebê caso não se sinta preparada (Moreira et al., 2023). 

A perda gestacional é reconhecida como um evento de
grande impacto emocional, podendo gerar luto,

depressão e ansiedade.

A mulher tem direito a receber apoio psicológico dentro
da instituição de saúde e também encaminhamento
para acompanhamento posterior na rede de saúde

mental.

Deve ser oferecido espaço para vivência do luto,
inclusive o direito de ver, segurar ou se despedir do

bebê, se assim desejar (Guimarães; Faria, 2024).



Direitos em casos de aborto previsto em
lei (Brasil) 

Direitos da Mulher em Caso de
Perda Gestacional (Aborto ou

Natimorto)

O aborto é permitido em três situações no Brasil:

1. Gravidez resultante de estupro (sem necessidade de autorização
judicial);

2. Risco de vida para a gestante;

3. Anencefalia fetal (autorizado pelo STF em 2012).

Nesses casos, a mulher possui direito a:

Atendimento gratuito e sigiloso pelo SUS;

Não sofrer julgamento, coerção ou denúncias;

Tratamento médico seguro, sem ser exposta a práticas clandestinas. 
(Brasil, 2025).
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Direito à licença maternidade e
benefícios trabalhistas

Em casos de natimorto, a mulher tem direito à licença
maternidade completa de 120 dias, conforme a CLT (art. 392) e

entendimentos do STF.

No aborto espontâneo ou previsto em lei, a mulher tem direito a
2 semanas de repouso remunerado, conforme art. 395 da CLT.

O companheiro pode ter direito à licença-paternidade nos
casos de natimorto (TST, 2018). 



Direito ao sigilo e à não criminalização

Direito ao seguimento em saúde

Direitos da Mulher em Caso de
Perda Gestacional (Aborto ou

Natimorto)

A mulher não pode ser denunciada, exposta ou constrangida
em casos de aborto espontâneo ou legal.

O sigilo profissional deve ser respeitado pela equipe de saúde
(Brasil, 2023).
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Após a perda, a mulher tem direito a acompanhamento clínico
e ginecológico para prevenir complicações.

Deve ser garantido acesso a:

Consultas de revisão;

Planejamento reprodutivo (se desejar engravidar novamente
ou para métodos contraceptivos);

Encaminhamento a especialistas em caso de repetição de
perdas (Brasil, 2025).

Base legal e normativa
Constituição Federal (direito à dignidade, saúde e não discriminação); Lei nº 11.108/2005
(direito a acompanhante);  Lei nº 15.139/2025; CLT, arts. 392 e 395 (licença-maternidade em
aborto/natimorto); Código de Ética de Enfermagem e Medicina (respeito à autonomia e
sigilo); Resoluções do Ministério da Saúde sobre humanização da assistência.

 a acomodação em ala separada É direito da
mulher que sofreu perda gestacional, óbito

fetal ou óbito neonatal 
canva.com/design



A perda gestacional não é
apenas um evento biológico,
mas um processo de luto e

sofrimento emocional
profundo.

O cuidado humanizado deve considerar:

Empatia e acolhimento;

Respeito às crenças, valores e decisões da
mulher e da família;

Garantia de que a mulher não será
culpabilizada pela perda.

Importância da humanização do
cuidado
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Adotar medidas proativas pode ajudar a
garantir um

parto respeitoso e seguro

Participaç ã o ativa no pré -
natal 

Pergunte, tire dú vidas e
anote informaç õ es

relevantes 

Monte seu plano de parto

Escreva suas preferê ncias e
leve para o profissional que te

acompanha

Conheç a a maternidade

Visite a maternidade para
entender como será  а

assistê ncia

Escolha seu acompanhante

Selecione algué m que será
seu apoio e testemunha

durante o parto

BusQUE informaçÕES

Quanto mais informada
você estiver, maIs
segura se sentirá 

(Santos et al., 2024).

(Ferreira et al., 2023).

(Guia do Pré -natal APS, 2024).

(Paiva et al., 2023).
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Como se proteger da violência
obstétrica?
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É  possível realizar denú ncias ao
Ministé rio Pú blico Federal, ao

Conselho Estadual ou Municipal de
Saú de, ao Ministé rio da Saú de

(Ligue 136), pelo Disque Denú ncia
de Violê ncia contra a Mulher (Ligue
180), à  ouvidoria do hospital, e aos

conselhos profissionais, como o
Conselho Regional de Medicina
(CRM) e o Conselho Regional de

Enfermagem (COREN).

FiQUE de olho!

Como
denunciar?

Previsão legal
No Brasil nã o há  lei federal que

defina violê ncia obsté trica. Por isso,
atos considerados como violaç ã o de
direitos de gestantes e parturientes

podem ser  enquadrados, por
exemplo, como lesã o corporal e

importunaç ã o sexual.
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Seu corpo, seu bebê, suas escolhas!

Toda mulher possui o direito de ser
ouvida, respeitada e cuidada.

Para isso, deve ser garantida uma
assistência  segura e acolhedora
durante cada etapa do processo.

Considerações finais

18
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